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Ministério Público Eleitoral
	Promotoria da __ª Zona Eleitoral




Exmº Sr. Dr. Juiz da __ª Zona Eleitoral 
PROCESSO Nº 



O PARTIDO #########, por meio do seu representante legal, requer o registro dos filiados, devidamente qualificados através dos documentos que junta, para concorrerem ao cargo de VEREADOR nas próximas eleições de 15/11/2020. Informa o valor máximo de campanha a ser gasto pelos candidatos ao cargo. Junta documentos. O edital foi devidamente publicado. Após o decurso do prazo, consta certidão narrando que não houve impugnação (fls. 35v). Processo devidamente instruído, inclusive com a necessidade de atendimento a diligências, estas feitas no prazo de 72 horas. 



Analisando-se mais detidamente o DRAP, temos a informação às fls. 28 e 36/39, a segunda subscrita pelo chefe do Cartório, de que, quanto ao percentual por sexo, o Partido não cumpriu com o que estabelece o art. 17, § 2º, da Resolução nº 23.609/2019. É o que tinha a relatar. 



Estabelecem os arts. 16 a 59 da Resolução nº 23.609/2019 todo o modus faciendi para o pedido, processamento, impugnação e julgamento do registro de candidatura no Juízo de primeiro grau.



Vale registrar, por fim, que mesmo sem impugnação, pode haver o indeferimento do registro, desde que o candidato seja inelegível ou não tenha condições de elegibilidade, conforme estabelece o parágrafo único do art. 50 da Resolução nº 23.609/2019, o que não se manifesta no presente caso.
DA POSSIBLIDADE DE INDEFERIMENTO DO REGISTRO
MESMO SEM IMPUGNAÇÃO



Como se falou acima, os arts. 16 a 59 da Resolução nº 23.609/2019 estabelecem todo o modus faciendi para o pedido, processamento, impugnação e julgamento do registro de candidatura.



Requerido o pedido de registro, há duas formas de expungir do processo eleitoral o candidato que não satisfaça os critérios para a participação na condição passiva, tanto no que pertine ao aspecto positivo (elegibilidade), quanto no aspecto negativo (inelegibilidade).



A primeira oportunidade está traduzida na forma do art. 40 da Resolução nº 23.609/2019, quando, alternativamente, “cabe a qualquer candidato, partido político, coligação ou ao Ministério Público, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação do edital relativo ao pedido de registro, impugná-lo em petição fundamentada”. É a chamada Ação de Impugnação de Registro de Candidatura, prosseguindo-se o feito no ritual estabelecido pelos arts. 41 e seguintes da Resolução.



A segunda oportunidade está estampada no parágrafo único do art. 50 da Resolução em comento. É que, mesmo inexistindo impugnação na forma do art. 40 dessa Resolução, “Ainda que não tenha havido impugnação, o pedido de registro deve ser indeferido quando constatado pelo juiz ou relator a existência de impedimento à candidatura, desde que assegurada a oportunidade de manifestação prévia, nos termos do art. 36.”.



A razão de ser dessa segunda alternativa reside na necessidade de operacionalização correta do processo eleitoral, visto que se institui instância de revisão de todo o procedimento. Com isso, ganha a democracia, ganha a administração da justiça e ganha a população, esta última em quem reside toda a autoridade, uma vez que nós, integrantes dos Poderes constituídos, exercemos essa autoridade em nome dela, população.



Não há aqui que se aplicar a figura da preclusão, visto que a matéria é de ordem pública, devendo se manifestar o Ministério Público Eleitoral e o Juiz eleitoral em qualquer oportunidade.



Observe-se, doutro turno, que o Ministério Público Eleitoral, também no processo eleitoral, além de parte, é fiscal da lei e, nessa condição, após o prazo regulamentar, emitirá parecer acerca da regularidade do feito. O que se fez no presente auto.



Esse regramento legal tem a finalidade de dar seguimento ao processo eleitoral, somente com os candidatos que detenham condições de estar legitimamente participando do pleito. Então, reserva-se ao fiscal da lei, bem como ao magistrado, a possibilidade de, detectando alguma causa que contamine as disposições legais, excluir do pleito o candidato que não tenha condições de elegibilidade ou causa de inelegibilidade.



Admita-se, por exemplo, que, passado o prazo para a impugnação, descubra-se algum fato que impeça mencionado candidato de pleitear uma vaga no processo eleitoral. O que aconteceria? Deixar-se-ia para lá? Não, é a resposta! Assim, podem o Ministério Público Eleitoral, na condição de fiscal da lei, e o magistrado, na condição de presidente do feito, retirar esse candidato, desde que ele seja inelegível ou não tenha condições de elegibilidade.
DO CASO DOS AUTOS – DO NÃO ATENDIMENTO À CLÁUSULA LEGAL QUE DETERMINA A INSCRIÇÃO DE CANDIDATOS DE AMBOS OS SEXOS
 



Conforme narrado acima, analisando-se mais detidamente o DRAP, temos a informação às fls. 43, dando conta que, mesmo após a intimação do Partido para a pretendida regularização, este não alterou o número de candidatos, de forma a que o seu pedido se adequasse aos termos do § 2º do art. 17 da Resolução nº 23.609/2019.



Isto porque, inicialmente, o Partido havia indicado, no seu DRAP ofertado tempestivamente, %% (%%%%%) candidatos para concorrerem ao cargo de Vereador neste Município, sendo %% (%%%%%) do sexo masculino e %% (%%%%%) do sexo feminino.



Devidamente constatada a falha (fls. 28), e intimado o Partido para a sua regularização, no prazo de setenta e duas horas (fls. 34), este nada resolveu acerca da pendência, conforme certidão do Sr. Chefe do Cartório de fls. 38.



Observe-se que a Câmara Municipal de Bezerros dispõe de 15 (quinze) vagas, sendo que, na linha do quanto prescrito na Resolução nº 23.609/2019 e na Lei nº 9.504/97, se o Partido sai isoladamente tem direito a ofertar até 23 (vinte e três) candidatos, ou seja, 150% do quantitativo de vagas.
DA DISPOSIÇÃO LEGAL E DA REALIDADE DO PARTIDO E DE BEZERROS



Eis a disposição legal:


“Art. 17. Cada partido político poderá registrar candidatos para a Câmara dos Deputados, a Câmara Legislativa, as Assembleias Legislativas e as Câmaras Municipais, no total de até 150% (cento e cinquenta por cento) do número de lugares a preencher, salvo nas unidades da Federação em que o número de lugares a preencher para a Câmara dos Deputados não exceder a 12 (doze), para as quais cada partido político poderá registrar candidatos a deputado federal e a deputado estadual ou distrital no total de até 200% (duzentos por cento) das respectivas vagas (Lei nº 9.504/1997, art. 10, caput e inciso II). 


§ 1º No cálculo do número de lugares previsto no caput deste artigo, será sempre desprezada a fração, se inferior a 0,5 (meio), e igualada a 1 (um), se igual ou superior (Lei nº 9.504/1997, art. 10, § 4º).


§ 2º Do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada partido político preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada gênero (Lei nº 9.504/1997, art. 10, § 3º).


... 


§ 4º O cálculo dos percentuais de candidatos para cada gênero terá como base o número de candidaturas efetivamente requeridas pelo partido político, com a devida autorização do candidato ou candidata, e deverá ser observado nos casos de vagas remanescentes ou de substituição.


§ 5º Para fins dos cálculos a que se referem os §§ 2º a 4º deste artigo, será considerado o gênero declarado no Cadastro Eleitoral (Portaria Conjunta TSE nº 1/2018).


§ 6º A extrapolação do número de candidatos ou a inobservância dos limites máximo e mínimo de candidaturas por gênero é causa suficiente para o indeferimento do pedido de registro do partido político (DRAP), se este, devidamente intimado, não atender às diligências referidas no art. 36..” (Resolução nº 23.609/2019 e na Lei nº 9.504/97)



Veja-se, ainda, que a citada Resolução nada mais é do que a reprodução, quase que literal, dos §§ 2º e 3º do art. 10 da lei nº 9.504/97
.



Ora, mesmo depois da intimação judicial para se regularizar (fls. 34), o Partido não ofereceu nenhuma alteração de forma a que a sua postulação se adeque aos ditames da lei, ou seja, continua inobservado o patamar mínimo exigido por lei.



Leve-se em consideração a situação de Bezerros e do Partido:
	BEZERROS (REGISTROS MÁXIMOS DE 23 CANDIDATOS)

	Máximo para um sexo
	16

	Mínimo para outro sexo
	7


DA INTERPRETAÇÃO DADA À ESPÉCIE CASO PELOS TRIBUNAIS E PELA DOUTRINA





O percentual deve ser feito sobre o número de vagas requeridas, conforme dispõe o dispositivo da Resolução nº 23.609/2019, e não sobre o número teoricamente possível para cada partido ou coligação. Esse entendimento é firmado pelo próprio Tribunal Superior Eleitoral:


“CANDIDATOS PARA AS ELEIÇÕES PROPORCIONAIS. PREENCHIMENTO DE VAGAS DE ACORDO COM OS PERCENTUAIS MÍNIMO E MÁXIMO DE CADA SEXO. 1. O § 3º do art. 10 da Lei nº 9.504/97, na redação dada pela Lei nº 12.034/2009, passou a dispor que, "do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo", substituindo, portanto, a locução anterior "deverá reservar" por "preencherá", a demonstrar o atual caráter imperativo do preceito quanto à observância obrigatória dos percentuais mínimo e máximo de cada sexo. 2. O cálculo dos percentuais deverá considerar o número de candidatos efetivamente lançados pelo partido ou coligação, não se levando em conta os limites estabelecidos no art. 10, caput e § 1º, da Lei nº 9.504/97. 3. Não atendidos os respectivos percentuais, cumpre determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional Eleitoral, a fim de que, após a devida intimação do partido, se proceda ao ajuste e regularização na forma da lei. Recurso especial provido”. (Recurso Especial Eleitoral nº 78432, TSE/PA, Rel. Arnaldo Versiani Leite Soares. j. 12.08.2010, maioria, DJe 12.08.2010).



Em decisão mais recente, o mesmo Tribunal confirmou tal entendimento no RESP 84672, nestes termos:


“AGRAVO REGIMENTAL. ELEIÇÕES 2010. REGISTRO DE CANDIDATOS. DRAP. DEPUTADO ESTADUAL. PERCENTUAIS PARA CANDIDATURA DE CADA SEXO. NOVA REDAÇÃO DO ART. 10, § 3º, DA LEI DAS ELEIÇÕES. CARÁTER IMPERATIVO DO PRECEITO. DESPROVIDO. 1. Esta Corte Superior, diante da nova redação do art. 10, § 3º, da Lei das Eleições, decidiu pela obrigatoriedade do atendimento aos percentuais ali previstos, os quais têm por base de cálculo o número de candidatos efetivamente lançados pelos partidos e coligações. 2. Agravo regimental desprovido”.



Por outo lado, a Justiça Eleitoral não pode esperar ad eternum por providência que o Partido já deveria ter adotado, até mesmo porque, em relação à substituição de candidatos, a legislação fixa prazo máximo:
	TIPO DE ELEIÇÃO
	PRAZO
	FUNDAMENTO LEGAL

	Majoritária e Proporcional
	“até 20 (vinte) dias antes do pleito”
	Art. 67, § 3º, da Resolução nº  23.609/2019





Essa imposição tem um desiderato claro: embora se fale em vaga do gênero, na verdade o que se quer é trazer uma maior participação feminina para as decisões políticas nacionais. O cenário político-eleitoral hoje ainda é bastante comprometido neste aspecto, pois as mulheres representam, efetivamente, menos de 10% nos cargos eletivos ocupados.



Se um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, segundo o art. 1º da Carta Magna, é justamente o pluralismo político, uma de suas facetas, inexoravelmente, é a efetiva participação feminina nos destinos de nossa Nação. Isso há de sair do plano puramente abstrato para a realidade concreta, efetivamente vivenciada. 



A tarefa do aplicador do direito, respeitadas as liberdades individuais, é ser sensível à realidade dos fatos e procurar fomentar que esse fundamento republicano comece a ganhar força e, de fato, passe a fazer parte de nosso cenário político. O Partido não teve esse olhar, pois inicialmente requereu o registro, para o cargo de vereador, de quinze homens.



Outra mais, a participação das mulheres indicadas, caso seus registros forem deferidos, se deve dar na concretude, não bastando apenas que componham uma “chapa” para ludibriar o imperativo legal, inclusive, nesse sentido, evitando as chamadas candidaturas fictícias, o Ministério Público Eleitoral já editou Recomendação, dela dando conhecimento aos partidos existentes nesta Zona Eleitoral.



Ademais, se ofertada oportunidade ao Partido e ele teimou em não cumprir o mandamento legal, deve ser indeferido o pedido de registro, na linha do que assentou o Tribunal Regional Eleitoral do Pará:


“ELEIÇÕES GERAIS 2010. REGISTRO DE CANDIDATURA. VAGAS REMANESCENTES. DEPUTADO ESTADUAL. COLIGAÇÃO "POR UM PARÁ MAIS UNIDO". IRREGULARIDADES ACERCA DA ADEQUAÇÃO DOS PERCENTUAIS MÍNIMO E MÁXIMO DE CADA SEXO EM RELAÇÃO AO NÚMERO DE CANDIDATURAS EFETIVAMENTE LANÇADAS. NOVA REDAÇÃO DO ART. 10, § 3º DA LEI DAS ELEIÇÕES. ORIENTAÇÃO DO E. TSE FIRMADA NO ACÓRDÃO REFERENTE AO RESP Nº 784-32.2010.6.14.000/PA. REGISTROS DE CANDIDATURA INDEFERIDOS. 1. Ficou assentado que os partidos e coligações, ao lançarem seus candidatos, devem calcular os percentuais mínimo e máximo de candidaturas para cada sexo em cima do total de candidaturas efetivamente lançadas. É esse o sentido da nova redação do § 3º do art. 10 da Lei das Eleições após as modificações trazidas pela Lei nº 12.034/2009, segundo o eg. TSE (REsp nº 784-32.2010.6.14.000/PA). 2. Quando para o cumprimento das disposições legais acerca da reserva das cotas de gênero for impossível o deferimento de requerimentos de registro de candidaturas de candidatos de um dado sexo, o indeferimento é medida que se impõe. 3. Registros de candidatura indeferidos”. (Registro de Candidatura nº 149452, TRE/PA, Rel. André Ramy Pereira Bassalo. j. 31.08.2010, unânime, DJe 31.08.2010).” (grisos nossos)



Muito oportuna a transcrição de parte do voto proferido no julgamento acima:


“Quanto à adoção do princípio da razoabilidade e/ou proporcionalidade no caso vertente, tenho que símile tese não comporta maior problemática, já que o indeferimento dos registros dos cargos proporcionais do Partido da República se deve exclusivamente ao comportamento insistente e errôneo do Partido, e não da Justiça Eleitoral, não podendo esta, como entendeu nas suas razões recursais, fazer as vezes de sigla partidária, escolhendo o candidato que seria tolhido de concorrer ao pleito proporcional. Qual critério objetivo seria usado pela Justiça Eleitoral???


De mais a mais, nunca é demasiado ressaltar que havendo irregularidade no pedido de registro de candidatura, sendo os autos baixados em diligência e, mesmo assim, o interessado não regulariza a pendência, o indeferimento é medida que se impõe, nos termos do Recurso Especial Eleitoral nº 19975, Rel. Min. José Paulo Sepúlveda Pertence, j. 03.09.2002), cuja ementa destaco abaixo: “RECURSO ESPECIAL. INDEFERIMENTO DE REGISTRO DE CANDIDATURA. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO ESSENCIAL. 1. Verifica a irregularidade na documentação que instrui o pedido de registro, o juiz eleitoral deverá notificar o partido ou o candidato a fim de saná-la, no prazo de 72 (setenta e duas) horas (súmula/TSE 3, Res. TSE 20.993, art. 29). 2 . Hipótese em que o não cumprimento da diligência acarreta o indeferimento do pedido de registro. 3. Recurso ordinário a que se nega provimento.””



Por fim, fica a observação dos autores Alice Bianchini e Francisco Dirceu Barros na publicação “A CAUSA DE REGISTRABILIDADE GERAL E COMPULSÓRIA: UMA FORMA EFICAZ PARA COMBATER O MACHISMO POLÍTICO ELEITORAL”:


“Em caso de não observância da condição de registrabilidade geral e compulsória, o Juiz Eleitoral dará ao Partido 72 horas de prazo para adequá-la, com inclusão ou retirada de candidatos, não realizada a adequação ao percentual de candidaturas de cada sexo, haverá a recusa de registro de toda a lista de candidatos a eleição proporcional (Neste ano, vereadores).


A nova condição de registrabilidade é cláusula geral e compulsória, ou seja, a não observância acarretará o indeferimento de todos os registros apresentados pelo partido ou coligação, insta acentuar, que se uma foto que não esteja nos moldes exigido pela Resolução do TSE causa indeferimento do registro, imagine o que pode ocorrer com a não observância de um preceito legal.



No mesmo sentido é a lição de Marlon Reis: 
”Particularmente, compreendemos que a interpretação do dispositivo deve levar à conclusão de que os partidos e coligações estão agora obrigados a promover o preenchimento das vagas na proporção indicada pelo legislador, sob pena de indeferimento do registro de toda chapa.””



No caso dos autos, mesmo que o Partido apresentasse apenas uma pessoa, seja ela do sexo masculino ou feminino, violaria o § 2º do art. 17 da Resolução nº 23.609/2019. A questão de lançar ou não candidato é assunto que cabe apenas ao Partido e, se decidiu lançar, cabe ao partido escolher se esse ou aquele, e não à Justiça Eleitoral, visto que não existe critério legal (leia-se objetivo) para essa escolha por parte da Justiça.



Diante de todas estas considerações, manifesta-se o Ministério Público Eleitoral, por seu Promotor, pelo indeferimento do pedido de registro do Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários – DRAP, vez que não atendidos os pressupostos legais (art. 17, § 2º, da Resolução nº 23.609/2019).



Como consequência, hão de ser indeferidos também os RRC's (Requerimentos de Registro de Candidatura) dos candidatos relacionados às fls. 05, todos pertencentes ao Partido em questão. 



__ª Zona Eleitoral – _____________, 20 de setembro de 2020.
_______________________
Promotor Eleitoral
�	 Essa cláusula foi tratada pelos autores Alice Bianchini e Francisco Dirceu Barros na publicação: “A CAUSA DE REGISTRABILIDADE GERAL E COMPULSÓRIA: UMA FORMA EFICAZ PARA COMBATER O MACHISMO POLÍTICO ELEITORAL”.


�	 “Art. 10. Cada partido poderá registrar candidatos para a Câmara dos Deputados, Câmara Legislativa, Assembléias Legislativas e Câmaras Municipais, até cento e cinqüenta por cento do número de lugares a preencher. … § 2º. Nas unidades da Federação em que o número de lugares a preencher para a Câmara dos Deputados não exceder de vinte, cada partido poderá registrar candidatos a Deputado Federal e a Deputado Estadual ou Distrital até o dobro das respectivas vagas; havendo coligação, estes números poderão ser acrescidos de até mais cinqüenta por cento. § 3º. Do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)”


�	 “Se a fotografia não estiver nos moldes exigidos, o Juiz Eleitoral competente determinará a apresentação de outra, e, caso não seja suprida a falha, o registro deverá ser indeferido.” (Fundamentação legal: art. 27, § 9º, da Resolução nº 23.373/2011. Instrução n. 1450-86.2011.6.00.0000 – Classe 19 – Brasília – Distrito Federal).


�	 Reis. Marlon. Direito Eleitoral brasileiro, Ed. Alumnus, p. 87, 2012.
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